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			PREFÁCIO

			A dívida pública é um tema central da atualidade, que desperta o interesse não só das nações no tocante ao financiamento público, como de todos aqueles que pretendem uma compreensão de mundo e das relações humanas e sociais. Inserido no contexto mais amplo da difusão de uma lógica econômica que sobrepõe a realização de operações financeiras à produção de uma economia real voltada à realização de valores humanos elevados, o endividamento público reverte toda a lógica da razão de ser do homem, do Estado e da sociedade. 

			Em lugar de se tratar de um meio para o desenvolvimento econômico e social, sempre submetido ao interesse humano, o Estado passa a ser um mero instrumento fundamental para o estabelecimento de uma lógica de espoliação material e espiritual a que Tiago Assis Silva denomina, de forma instigante, como “escravização dos povos”. Tem razão o autor em fazê-lo, seja pela utilização de um estilo voltado a provocar no leitor a necessidade de uma reflexão que supõe a superação do tecnicismo com que o tema é, em geral tratado; seja por se tratar de uma imagem bastante sugestiva para ilustrar como o mecanismo da dívida pública funciona com vistas à expropriação dos recursos sociais, e em última instância humanos, de forma sutil, absolutamente alinhada, em tese, com a ideia de plena regularidade jurídica.

			Com efeito, não há na ideia de endividamento público, a priori, o caráter da ilegalidade, e nem mesmo da ilegitimidade. A abordagem histórica demonstraria que mesmo o juízo de imoralidade que se poderia abater sobre as operações de empréstimo, na linha da censura à usura, deixou de existir já na Alta Idade Média, por volta do século XIV, quando a filosofia católica apostólica romana reformulou as suas premissas fundamentais sobre o tema, para passar a admitir a possibilidade do empréstimo a juros, desde que a serviço da consolidação dos valores cristãos (TODESCHINI, Giacomo. Les Marchands et le Temple. Paris: Éditions Albins Michel, 2017). Ao contrário, o endividamento público é considerado, na boa doutrina financeira, um instrumento positivo para o desenvolvimento das sociedades. Toda a história do desenvolvimento do Estado, em especial das grandes obras de infraestrutura, dos grandes saltos tecnológicos, das revoluções no tocante aos níveis de pobreza extrema, não são feitos senão por meio da concentração de montantes de recursos financeiros expressivos, levantados especialmente por meio de operações de crédito.

			Tiago Assis Silva, entretanto, preocupa-se em lançar luzes sobre todo o processo de desvirtuação deste mecanismo, que deixa de ser instrumento viabilizador do progresso da humanidade, para ganhar vida própria, a justificar-se enquanto fim em si mesmo, e constituir-se em mero instrumento de enriquecimento de uma minoria, em detrimento da maioria – pinçar apenas este aspecto específico da discussão já seria suficiente para indicar a riqueza multidisciplinar da abordagem, no tocante aos impactos que a questão tem no âmbito da ideia de democracia: o poder econômico de uma minoria domina os interesses da maioria desprovida de recursos –. No centro de uma nova ordem de valores que passam a ganhar terreno sobretudo a partir do final da década de 1970, o endividamento público, nestes novos moldes, não se trata de um fato isolado. Em realidade, é apenas, e ao mesmo tempo, produto e instrumento de uma nova forma de pensar as relações humanas e o estabelecimento de uma nova racionalidade, para usar a categoria proposta por Michel Foucault (Nascimento da Biopolítica. SP: Edições 70, 2010), que coloca o homem apenas como sustentáculo de um mundo dominado pela ideia de ganhadores e perdedores, credores e devedores, e que termina por instaurar uma condição humana, uma Nova Razão do Mundo, na feliz expressão que dá nome ao livro de Christian Laval e Pierre Dardot (SP: Boitempo, 2017). A dívida pública é uma peça importante nesta engrenagem voltada à dependência dos seres humanos, e o Estado passa a ser apenas a estrutura de legitimação desta nova ordem de relações humanas.

			O trabalho de Tiago Assis Silva insere-se neste universo de inquietações e pretende aprofundar no estudo a partir da Teoria do Valor. Para isso, parte da análise de conceitos que compõem a ideia de dívida e endividamento público e demonstra como o fundo público, assim entendimento o acúmulo de recursos gerados pelo conjunto da sociedade e entregue ao Estado por meio do pagamento de tributos e privatizações, sobretudo, é apropriado pelos detentores do grande capital financeiro.

			Trata-se de estudo consistente, que prima pelo caráter crítico e transdisciplinar, que é próprio do perfil intelectual inquieto, e de uma postura política engajada e ativa que tem o jovem autor. Como bem registrado pela unanimidade da banca avaliadora de mestrado, que o indicou à publicação, o presente trabalho tem o mérito de debruçar-se sobre o tema da dívida pública, a partir de uma perspectiva que vai muito além da abordagem estritamente jurídica, como seria de se esperar de um jovem pesquisador com formação na área do Direito. Muito embora não tenha aberto mão de realizar ponderações a partir do Direito posto, bem como da Teoria do Direito, a exemplo do que ocorre quando traz à luz os fundamentos para propor a auditoria da dívida pública.

			***

			Tive a satisfação de responder pela orientação de Tiago Assis Silva ao longo do seu mestrado junto ao Programa de Políticas Sociais e Cidadania da Universidade Católica do Salvador, cujo produto final é a presente publicação. Aliás, antes mesmo do seu ingresso enquanto aluno regular, tive-o no convívio por ocasião da sua matrícula especial em disciplinas de tributação e financiamento público das políticas sociais, e pude desde então testemunhar as inquietações para com a realidade nacional, bem como o seu posicionamento politicamente engajado, sempre com a perspectiva crítica que é própria das suas posições.

			***

			Desejo a todas e a todos uma excelente leitura, na certeza de que o estudo convida à compreensão sobre como o financiamento público constitui instrumento voltado ao desenvolvimento de uma nova forma de moldar a racionalidade humana, e com ela a própria concepção de Estado e de sociedade.

			Salvador, 23.02.2021

			André Portella

			Doutor em Direito Financeiro e Tributário, Universidad Complutense de Madrid

			Professor de Direito Financeiro e Tributário, UFBA

		

		
			APRESENTAÇÃO

			No atual campo histórico da modernidade, a dívida pública adquire uma dramaticidade às finanças públicas internacionais, atingindo a todos os países, em maior ou menor grau, tanto os denominados países desenvolvidos quanto os periféricos. Ocorre que a dívida pública não é fenômeno recente. O que é singular é a sua vinculação ao modo de produção social do capital. Capital que deve ser previamente definido como modo de produção social de acúmulo de riqueza, isto é, a forma pela qual o dinheiro deve gerar mais dinheiro, não como meio de circulação, mas, sobretudo, como fonte de acumulação indefinida.

			Desse modo, os mais diversos problemas que gravitam em torno da dívida pública e que intrigam aqueles que lidam com esse fenômeno somente podem ter respostas quando, antes de qualquer verificação específica, as categorias analíticas do capital são esmiuçadas. Afinal, poucos sabem que a dívida pública está atrelada aos cortes orçamentários presenciados no cotidiano e os reais motivos. Eis que se faz pertinente a pergunta central da pesquisa: Por que cortes orçamentários das políticas públicas têm sido constantes?

			Não há como alcançar respostas sem que antes se compreenda a forma pela qual nossa sociedade está constituída. Sabe-se que o orçamento público expressa as decisões políticas fundamentais do Estado e este, por sua via, é a expressão do modo social de produção do capital. Eis a razão pela qual se faz mister compreender a forma pela qual o capital se desenvolve, se move por todos os poros sociais, inclusive como se expressa nas finanças públicas, destacadamente por meio do mecanismo da dívida.

			A hipótese principal, portanto, fora de que a dívida pública é um aspecto sintomático da evolução da reprodução social do capital. O capital fictício, por meio do qual os juros remuneram o capital, se apropria dos recursos públicos, esgotando as fontes de financiamento das políticas públicas. No entanto, esse efeito lógico decorre da reprodução social do capital em escala global que constitui e fundamenta as relações humanas, de modo que sob sua vigência, as normas financeiras são instituídas e operacionalizadas pelo próprio capital fictício.

			O objetivo principal é, justamente, compreender, por meio da teoria do valor, como o capital fictício penetra os poros sociais criando regras de conduta e consolidando-as por meio das normas jurídicas financeiras, instituindo, assim, o espaço político necessário para a apropriação dos recursos públicos em detrimento de políticas de desenvolvimento. O fetiche e o tabu são elementos do marxismo e da psicanálise freudiana indispensáveis para a compreensão do nascimento, consolidação, e permanência dessa reprodução social do capital.

			Como consequência, o primeiro capítulo tem como objetivo especial desenvolver a teoria do valor como condição cognitiva prévia da compreensão da dívida pública como expressão do capital fictício.

			É dedicado à compreensão crítica das categorias analíticas de como o capital se desenvolveu desde a produção industrial ao acumulo de capital portador de juros, destacando-se o mais-valor como elemento característico da produção capitalista industrial e a expansão deste capital por meio do capital portador de juros, para somente então descortinar a dívida pública como aspecto sintomático do capital na sua forma pura de ficção, que culmina na estrangulação dos recursos públicos, a priori, destinados ao financiamento das políticas públicas de desenvolvimento.

			Afinal, o capital fictício, o qual a dívida pública é expressão, decorre de desdobramentos históricos do capital. Por isso que há a necessidade de se debruçar por todas as categorias preliminares (capital industrial e comercial) para se compreender, com a devida propriedade, o desdobramento antecedente no capital portador de juros e fictícios que fundamentam a dívida pública.

			Em razão dessa exposição é que as condições cognitivas são criadas para expor como as categorias normativas no Ordenamento Jurídico internacional e brasileiro são construídas e operacionalizadas. Por isso que no segundo capítulo, o objetivo específico consiste em evidenciar como as categorias analíticas do capital, em especial do capital fictício, estão positivadas ou normatizadas no ordenamento jurídico, e são operacionalizadas pelas instituições nacionais (a exemplo da Secretaria do Tesouro Nacional e Banco Central), e internacionais (tais como Fundo Monetário Internacional e Banco Mundial).

			Uma vez estando exposto o desenvolvimento do capital na contemporaneidade e a forma pela qual os sistemas normativos e operacionais são constituídos por entidade multilaterais e nacionais, é possível contrastar esse mecanismo para com os Tratados Internacionais e a Constituição, ambos positivando os direitos fundamentais que garantem um desenvolvimento equilibrado dos povos.

			Assim, o terceiro capítulo objetiva expor as contradições do modo de produção social do capital (especialmente o mecanismo da dívida pública) e os direitos humanos, assim como preceitos fundamentais de cooperação internacional para o desenvolvimento, positivados em Tratados e Convenções Internacionais. Para além dessa normatização internacional, o terceiro capítulo também objetiva expor aquelas mesmas contradições a dispositivos positivados na Constituição Federal brasileira e no Código Civil brasileiro.

			Como consequência lógica daquelas contradições, o terceiro capítulo, de igual maneira, visa expor os fundamentos jurídicos para auditoria e anulação da dívida pública enquanto mecanismo expressivo do capital portador de juros e fictício, cuja característica é a apropriação de recursos públicos em detrimento do financiamento das políticas públicas.

			Tanto as contradições quanto os fundamentos jurídicos para auditoria e anulação são ilustrados por experiências históricas reativas a dívidas públicas constituídas anteriormente em condições de ilegalidade, tanto no Brasil quanto em diversos países do globo terrestre como precedentes importantes que desmistificam as previsões catastróficas do establishment.

			Por fim, o quarto capítulo, ante a imposição histórica do capital, visa descortinar as razões subjetivas que influenciam a formação do inconsciente coletivo para a manutenção da apatia social e o estado de coisas vigentes. Há, portanto, uma adensada crítica do valor sob perspectivas psicanalíticas e políticas convergidas a uma reflexão ética da sociedade cujas relações humanas são mediadas pelo dinheiro, erguendo-se como um tabu social.

			Em sendo assim, a teoria do valor garante a possibilidade de se fixar e compreender as categorias normativas que formam as bases estruturantes do capital enquanto modo de reprodução social sob uma perspectiva interdisciplinar. A teoria do valor sob a perspectiva interdisciplinar abrange pontos de vistas distintos, porém, convergentes, conferindo ampla compreensão do problema que a dívida pública representa no atual campo histórico da modernidade.

			Para tanto, inicialmente, a metodologia se pautou em uma revisão bibliográfica nacional e internacional somada à pesquisa documental em torno de Leis e Tratados Internacionais, que versam sobre direitos humanos e preceitos de cooperação internacional para o desenvolvimento, além de acordos formadores de instituições financeiras, bem como regulamentos normativos dessas instituições que influenciaram a positivação de normas financeiras ao redor do mundo.

			A pesquisa tem caráter descritivo, identificando as razões históricas e expondo as categorias analíticas do modo de produção social do capital quanto as categorias normativas do ordenamento jurídico nacional e internacional. Como pesquisa descritiva, reúne dados secundários de instituições multilaterais e de diversos governos, especialmente, de países latino-americanos e da União Europeia, acerca da dívida pública e das despesas orçamentárias, tanto com relação à dívida quanto com relação às políticas públicas (despesas de capital e correntes).

			Expor a forma pela qual a dívida pública está constituída é um passo importante para se nutrir qualquer expectativa e perspectiva de movimento disruptivo para com o modo de produção social do capital. Sem compreender as suas razões normativas e históricas, não há possibilidade de se questionar a forma pela qual a dívida pública se torna um entrave para o desenvolvimento humano, vez que se apropria dos recursos públicos, esgotando as fontes de financiamento das políticas públicas, condenando milhares de pessoas à indignidade, à miséria e à morte.

			Por isso que o presente livro almeja gerar estímulos emotivos à uma militância política inteligente, culta e propositiva; para além de uma militância atual estagnada, que não consegue se desgarrar da reprodução social do capital e insiste, cegamente, em encontrar soluções num modelo cuja vocação é acumular riquezas e colonizar os povos, destruindo qualquer coletividade à margem da produção do capital para subjugá-las a esse modus operandi e modus vivendi.

			Propõe-se, a partir de tais reflexões, ações políticas, para além do capital, como formas de existência humana capaz criar condições sociais para a construção de uma nova civilização. E uma dessas ações políticas perpassa, necessariamente, pela auditoria da dívida pública, pois é uma forma de expor seu tabu e a necessidade de superação do estado de coisas vigentes.

			1. A DÍVIDA PÚBLICA COMO FORMA PURA DO CAPITAL FICTÍCIO: perspectiva crítica das categorias do acúmulo de capital e apropriação dos recursos públicos

			A dívida pública é expressão corrente nas finanças públicas na gestão do Estado moderno. E como é mecanismo definidor de parcela substancial do orçamento público, há um nítido componente político. No entanto, o que não pode ser ocultado é que as decisões políticas subjacentes são manifestações do modo de produção social do capital que penetra em todos os poros sociais, inclusive do Estado como uma das expressões do próprio capital.

			Por isso que, a compreensão exata do Estado moderno e das decisões políticas nacionais e internacionais acerca da dívida pública demanda uma exposição das categorias analíticas do capital. Afinal, se o capital é o modo de produção social vigente, dissecá-lo é uma atividade que se faz mister para descortinar a realidade por trás das aparências. E ao fazê-lo, permite-se verificar que a dívida pública se expressa como capital fictício, ou seja, desvinculado de aplicações na produção (ao menos substancialmente) para refinanciar o próprio valor; em suma, um valor que valoriza a si mesmo.

			É nessa tessitura do valor que se compreende como a dívida pública, desvinculada das políticas públicas, propicia que os recursos arrecadados pelo Poder Público sejam apropriados pelo capital fictício no qual se manifesta. Eis a razão pela qual é imprescindível trazer à luz as categorias que formam o capital e seus desdobramentos até a formação do capital portador de juros e fictício que obstaculiza qualquer perspectiva de desenvolvimento humano.

			1.1 Da produção industrial ao acúmulo de capital monetário portador de juros

			Preliminarmente, vale reiterar que a dívida pública é resultante de desdobramentos históricos do modo de produção social do capital. A forma pela qual está constituída fora adquirida com o transcurso do desenvolvimento do capital. Por essa razão, é imperativo analisar as categorias analíticas do capital que se desenvolvem e vão adquirindo e engendrando novas formas.

			Como consequência, a indústria e o comércio são as duas formas centrais na compreensão inicial do capital. São as manifestações pelas quais o capital se move, socialmente, e vai transcendendo territórios e evidenciando, historicamente, sua vocação para a mundialização, transformando todos os territórios globais em mercado internacional. No entanto, toda essa manifestação, aparente, oculta o elemento ou a raiz definidora do próprio capital: a mercadoria, cuja propriedade é o mais-valor.

			1.1.1 O mais-valor: elemento característico da produção capitalista industrial

			A despeito de o mais-valor ser elemento característico da produção capitalista, a materialidade da reprodução social do capital reside na mercadoria, que, por sua vez, tem o mais-valor como fator constitutivo e diferencial.

			Na sua composição, a mercadoria é formada por três elementos: o capital constante, a força de trabalho e o mais-valor. Sendo que, excluindo-se o mais-valor de tal composição, há apenas o preço de custo de uma mercadoria; nas palavras de Karl Marx, “resta um mero equivalente ou um valor de reposição em mercadoria para o valor-capital c + v despendido nos elementos de produção” (MARX, 2017, p. 53).

			Os recursos que o capitalista gasta com o capital constante (insumos e demais meios de produção) e o capital variável (a remuneração paga ao trabalhador) representam apenas os custos de produção. O mais-valor, por outro lado, representa o tempo de trabalho não remunerado do trabalhador, por meio do qual o capital extrai sua lucratividade quando realiza a alienação da mercadoria. O mais-valor, portanto, não representa nenhum custo ao capital, o que permite excluir esse elemento do preço de custo.

			O capital, desse modo, adianta recursos na aquisição de meios de produção e na compra da força de trabalho humano, os dois elementos que compõem o preço de custo de uma mercadoria. E, durante o processo produtivo de bens, de mercadorias, a força de trabalho humana empregada será remunerada, parcialmente. Quer dizer, do total de tempo de trabalho, uma parte é paga, outra parte não é paga, e é justamente em tais circunstâncias que se cria o valor da mercadoria, o mais-valor.

			Num exercício de imaginação, numa mercadoria comercializada a R$ 1.000,00, se os 80% são formados por capital constante e capital variável, isto é, R$ 800,00, os 20% são formados por mais-valor, que, uma vez realizado na comercialização da mercadoria irá se incorporar ao patrimônio financeiro do capital como seu lucro. E esse valor corresponde ao trabalho humano não pago; não remunerado.

			A lógica irracional do acúmulo de capital consiste em transformar o dinheiro em mais dinheiro. Significa dizer que, num processo de produção capitalista, os recursos originários se empregam para adquirir os meios de produção e o trabalho humano, produzindo mercadorias destinadas à venda, de modo que a sua realização permite ao capital lucrar, isto é, obter mais dinheiro que aquele empregado, originariamente, na produção.

			Sob essa lógica, verifica-se a distinção que se faz entre valor de uso e valor de troca. Enquanto o valor de uso diz respeito às atividades humanas destinadas a suprir necessidades humanas concretas, individuais e coletivas, o valor de troca se refere às atividades humanas na produção de mercadorias cuja finalidade não é tutelar os direitos humanos, garantir aquelas demandas concretas, individuais e coletivas, e sim, tão somente, gerar mais dinheiro que antes num processo sem limites.

			Num mundo capitalista, e integralmente subjugado a esse modo de produção, todas as mercadorias têm valor de uso e valor de troca. O valor de uso não se refere apenas às características próprias de uma determinada categoria, mas, de igual modo, às demandas individuais ou coletivas, ou seja, “o valor de uso trata não somente das propriedades funcionais de uma mercadoria, mas também das satisfações que elas são capazes de proporcionar” (TEIXEIRA; FERREIRA, 2015, p. 196).

			Ainda assim, a mercadoria, embora supra demandas do mercado, exige, por sua vez, o pagamento de um preço, o valor de troca, a expressão monetária apta a adquirir a mercadoria, entregando ao capitalista os recursos como contrapartida à entrega da mercadoria. O valor de troca, obviamente, não diz respeito a nenhum valor inerente à mercadoria, e sim a uma expressão monetária capaz de cobrir os custos e permitir a realização do lucro, finalidade do próprio capital.

			E a geração de mais dinheiro deita raízes na exploração do trabalho humano, é dizer, na extração do mais-valor, no emprego de força humana durante o processo produtivo sem a respectiva remuneração proporcional. Eis que “o lucro do capitalista provém do fato de que ele possui para vender algo pelo qual não pagou” (MARX, 2017, p. 68).

			Não há nenhuma preocupação, por parte do capitalista, com que tipo de mercadoria se vai produzir, desde que haja a perspectiva de lucro. Pouco importa se vai se fabricar armas ou alimentos ricos em carboidratos e extremamente prejudiciais à saúde; desde que haja demanda social por tais produtos, haverá que se produzi-los sob a expectativa de realização do valor de troca, vale dizer, auferir, como equivalência pela alienação da mercadoria, o dinheiro, expressão monetária do valor da mercadoria.

			Dessa maneira, o capital tem a tendência, a vocação de penetrar todos os poros do mundo, espoliando comunidades primitivas (em verdade qualquer organização social não capitalista) e subjugando seus membros ao trabalho em que uma parte executada não é remunerada. Em sendo assim, o capital molda a sociedade, influi na formação moral coletiva, pois contamina as relações sociais que se convergem para a troca e o dinheiro como expressão desses relacionamentos, seja diretamente, seja indiretamente.

			Diante do desvelamento do processo produtivo, o questionamento ético sobre essa exploração do trabalho humano e a finalidade do valor de troca (sem perspectiva garantista dos direitos humanos – vez que a finalidade é apenas o dinheiro), é extremamente pertinente. Para além do questionamento ético, meramente reflexivo, é possível contrastar essa realidade social com a realidade jurídica, apontando as contradições.

			Pois, ao se compulsar o Código Civil (BRASIL, 2002), por exemplo, especificamente no artigo 884, defronta-se diante do seguinte texto: “Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários”. A menos que se ache justa a exploração de trabalho humano sem a sua respectiva remuneração (trabalho não pago), o processo de produção capitalista referenda um enriquecimento sem justa causa.

			O movimento do acúmulo de capital, tal como a subjetividade humana, esconde, oculta uma parte de sua existência. O mais-valor, numa analogia, poderia ser denominado de o inconsciente do capital, enquanto que apenas o lucro se revela na consciência. Nos dizeres de Marx, “o lucro é a forma de manifestação do mais-valor, tendo este de ser revelado mediante a análise daquele” (MARX, 2017, p. 73). É no mais-valor que o fundamento do capital reside. No entanto, o que aparece é o lucro e, ainda, de forma distorcida, como se fosse fruto do mérito do trabalho do capitalista, do empreendedor.

			Sem desconsiderar a capacidade organizacional do capitalista, pois é o que ele é, sua atividade (enquanto trabalho) não está empregada na produção. O capital personificado no capitalista crias as condições para a exploração do trabalhador e somente nessa situação é que se pode gerar o mais-valor para, posteriormente, na circulação da mercadoria, ser materializado em lucro. A geração do valor é ocultada para fazer aparecer apenas o lucro como mérito do capital.

			Para além do movimento do capital na produção e na circulação, há o tempo em que isso ocorre. É importante destacar esse fator, pois ele revela, historicamente, a maior intensidade que o capital industrial e comercial adquiriram e adquirem na sua vocação de mundialização e de penetração em todos os territórios globais.

			Quando o tempo da produção e da circulação da mercadoria diminui (ou é acelerado), a massa de mais-valor produzida é elevada o que, por consequência, implica ou induz o aumento da lucratividade. O que, portanto, proporciona esse fenômeno? Segundo Marx, “o principal meio de encurtamento do tempo de produção é o aumento da produtividade do trabalho, que se costuma chamar de progresso da indústria” (MARX, 2017, p. 97).

			O progresso da indústria, ou a produtividade do trabalho, decorre da apropriação da ciência e da tecnologia pelo capital. Como consequência, as máquinas se tornaram mais eficientes, ou seja, desenvolve-se a mesma funcionalidade em menor tempo. Quanto ao meio circulante, a comunicação e os meios de transportes, de igual modo, tornaram-se mais hábeis, de maneira que o contato entre países se tornou mais rápida e o envio das mercadorias, também.

			O capital tem sempre necessidade de absorver trabalho vivo, que é a única fonte de mais-valia. Ao mesmo tempo, a concorrência leva inevitavelmente os capitalistas a substituir o trabalho pelo emprego de capital fixo, ou seja, de máquinas, que permitem aumentar a produtividade de cada força de trabalho empregue. A longo prazo, o capital investido consiste numa percentagem sempre maior de capital fixo e cada vez menor de capital variável, despendido em salários. Marx chama a este fenómeno “o aumento da composição orgânica do capital”. Mas isto significa também que o lucro diminui, mesmo se o grau de exploração aumenta. Marx, ele mesmo, enumerou uma série de factores que retardam essa tendência de diminuição, como a redução dos preços dos factores do capital fixo. Contudo, sublinha que a longo prazo essa diminuição acentuar-se-á cada vez mais, uma vez que a sua principal causa não é eliminável (JAPPE, 2013, p. 136).

			A chamada rotação, o tempo necessário para se produzir uma mercadoria e comercializá-la fora reduzido em ambas as esferas, tanto na produção quanto na comercialização. Essa redução de tempo pela produtividade do trabalho, embora tenha implicado diminuição da taxa de lucro, proporcionou ao capital o aumento da massa de lucro, pois quanto mais se comercializa, mais se rende dinheiro.

			A eficiência das novas máquinas inseridas nos meios de produção permitiu uma redução no consumo de insumos e na manutenção dos equipamentos. Ora, se os insumos utilizados na produção são relativamente menores, pois a tecnologia nova evita maior desperdício, isso repercute no custo da produção. Se, de igual maneira, a maquinaria nova é mais resistente e duradoura, demandando uma manutenção mais simples, os custos são menores. Assim, com custos menores de produção, o preço individual da mercadoria se torna menor.

			Reduzindo-se o preço de venda de uma mercadoria, possibilita-se uma ampliação do mercado consumidor, haja vista que as pessoas de menor renda passam a ter condições de adquirir as mercadorias anteriormente inalcançáveis. A evolução da indústria de produção de bens de capital e ativos permite a redução dos recursos dispendidos pelo capitalista que produz bens de consumo, pois reduz os valores constantes do capital adiantado.

			A economia de recursos adiantados na aquisição e manutenção de capital constante é efeito da lógica irracional do acúmulo de capital. Primeiramente, a finalidade da atividade lucrativa demanda a geração de tais economias. Somando-se a isso, a concorrência acelera o progresso da indústria, pois todos, num primeiro momento, concorrem entre si para absorver mais mercado para comercializar suas mercadorias. Marx foi preciso a esse respeito:

			Como a maior parte da produção se desenvolve primeiramente na forma capitalista, é a avidez do lucro, por um lado, e a concorrência, por outro – a qual compele à produção mais barata possível das mercadorias –, que fazem com que essa economia no emprego do capital constante apareça como algo peculiar ao modo de produção capitalista e, por conseguinte, como função do capitalista (MARX, 2017, p. 114).

			No entanto, a redução do preço de custo da mercadoria não se limita ao desenvolvimento tecnológico com o escopo de redução dos valores adiantados em capital constante. Há, de igual modo, a tendência de se utilizar uma quantidade menor de trabalhadores ante meios de produção mais eficientes. Para além de se utilizar uma quantidade menor de força humana, utiliza-se um tempo menor de trabalho humano.

			Desse modo, reduz-se o preço de venda da mercadoria pela redução de seu preço de custo em razão de um menor gasto tanto com capital constante quanto com capital variável, sobretudo quanto ao tempo de trabalho necessário na produção das mercadorias. Eis a razão pela qual “o preço da mercadoria é reduzido a seu mínimo, na medida em que cada parte do trabalho requerido para sua produção é reduzida a seu mínimo”1.

			Quanto ao capital constante, destacou-se, sobremaneira, os investimentos no capital fixo, nas máquinas, cujos recursos aplicados somente com a depreciação diferida no tempo ingressa na cadeia produtiva.

			Por outro lado, os insumos ingressam e são consumidos de imediato. Assim, a redução do valor da matéria prima representa uma diminuição significativa e imediata no preço de custo de uma mercadoria.

			É importante destacar esse fator, inclusive por razões históricas, pois a América Latina, por exemplo, durante muitas décadas e séculos serviu e serve como região que proporciona a aquisição de commodities à Inglaterra, inicialmente, e, na atualidade, a diversos países produtores de manufaturados e, portanto, de valor agregado, a exemplo dos membros da União Europeia, Estados Unidos e até mesmo um país como a China.

			Se o Brasil e os demais países latino-americanos deixaram de ser colônia da coroa de Portugal e Espanha, passaram, com o industrialismo moderno, a ser fornecedores de matéria prima aos países industrializados. Isso permitiu maior desenvolvimento aos países centrais em detrimento dos países periféricos. E, para além disso, “compreende-se, assim, a grande importância, para a indústria, da supressão ou da redução das tarifas sobre matérias-primas”2.

			No que tange ao capital variável, duas situações devem ser ressaltadas. Uma se refere à diminuição salarial para movimentar a produção. A outra diz respeito à manutenção do patamar salarial, porém, com diminuição do quantitativo de trabalhadores para a produção do mesmo volume de mercadorias ante a produtividade do trabalho.

			Na primeira hipótese, “se o salário diminui em consequência de uma queda do valor da força de trabalho [...], então é liberada uma parte do capital que até então fora desembolsada em salário”3. Ora, se há diminuição de valor adiantado em salário pelo capital, significa dizer que tais recursos podem ser aplicados na aquisição de capital constante para ampliar a produção. Essa é uma decorrência lógica do capital: ampliar as condições para se produzir mais.

			Na segunda hipótese, “o capital variável também poderia ser liberado se, em consequência do desenvolvimento da força produtiva, e mantendo-se constante a taxa do salário, menos trabalhadores fossem requeridos para pôr em movimento a mesma massa de capital constante”4. Nessa ocasião, produz-se mais mercadorias, utilizando-se de uma quantidade menor de trabalhadores com o mesmo patamar salarial.

			Como consequência, há uma diminuição da taxa de mais-valor, pois, haveria um menor volume (proporcionalmente) de mais-valor para a produção do mesmo ou de até um volume maior de mercadorias. O efeito incidente na lucratividade é de diminuição da taxa de lucro, muito embora a massa de lucro possa se elevar, desde que haja um aumento na produção de mercadorias e absorção pelo mercado consumidor com a realização de valores cuja totalidade seja maior que no momento anterior.

			A concorrência e o desejo pelo ganho de mercado compelem o capital a investir em tecnologia no progresso da indústria. Isso conduz a uma menor proporção do capital variável na composição do capital total. Embora isso reduza a taxa de lucro, permite o aumento da massa de lucro. Primeiro, porque esse capital consegue comercializar mercadorias em menor preço de venda; segundo, porque esse mesmo capital ao assim proceder, amplia seu mercado consumidor e diminui o mercado dos concorrentes que não conseguem avançar na mesma proporção (registrando-se, até mesmo, a redução).

			Nessa composição, como visto, há uma formação de menor preço de mercado com a perspectiva de ampliação do mercado. Embora haja redução da taxa de lucro, amplia-se a massa de lucro pela ampliação do mercado e a queda da concorrência, se não na totalidade (o que pode vir a gerar situação de monopólio), ao menos parcialmente (o que pode vir a gerar situação de oligopólio).

			Esse cenário revela que pouco importa o tipo de mercadoria produzida, o que importa, realmente, é o aumento da massa de lucro. A mercadoria ao capitalista, portanto, não representa a realização de uma satisfação pessoal a uma necessidade (embora isso seja feito lateralmente – valor de uso). Trata-se apenas do meio pelo qual se pode acumular capital, gerar mais dinheiro.

			Sob essa lógica que o desenvolvimento do modo de produção capitalista gerou a seguinte equação: proporção cada vez maior de capital constante (entre ativos fixos e circulantes) frente ao capital variável. Com maior emprego de máquinas e máquinas cada vez mais eficientes, empregou-se a mesma quantidade de trabalhador ou até uma quantidade menor, produzindo-se uma massa maior de mercadorias (consumo de massa).

			E cada mercadoria, individualmente considerada, sob tais circunstâncias, demandou quantias proporcionalmente menor de recursos aplicados tanto no capital constante quanto no capital variável. Primeiro porque o incremento de eficiência consome, proporcionalmente, menos insumos e com uma produtividade aumentada das máquinas enxertadas de tecnologias cada vez mais aprimoradas. Segundo que, com o aumento da produtividade, demanda-se menor quantidade de trabalhadores para operar o capital constante.

			Muito embora essa composição do capital tenha gerado uma diminuição da taxa de lucro, possibilitou aumento da massa de lucro pela ampliação da escala de produção, antes local, agora global. Por isso que “a tendência progressiva da taxa geral de lucro à queda é, portanto, apenas uma expressão, peculiar ao modo de produção capitalista, do desenvolvimento progressivo da força produtiva social do trabalho”5.

			A produção capitalista revela a lei tendencial de queda da taxa de lucro com o desenvolvimento do progresso tecnológico da indústria. Significa dizer que, quanto mais se investe em tecnologia, maior é a proporção do capital constante em razão do capital variável e menor é o preço de custo, pois a tecnologia avançada permite a redução dos custos dos meios de produção.

			Embora haja um emprego proporcionalmente menor do trabalho humano, em termos absolutos é possível que ainda assim haja ampliação de trabalhos ou empregos. Marx já havia observado que a lei da queda da taxa de lucratividade “não exclui de modo nenhum a possibilidade de crescer a massa absoluta do trabalho posto em movimento e explorado pelo capital social”6.

			Recentemente, esse fenômeno se situou no período do pós-guerra, através do qual houve uma ampliação extraordinária do mercado global induzido pela introdução de tecnologias avançadas na produção industrial. No entanto, esse fato histórico fora extraordinário, isto é, foi pontual, um caso isolado, haja vista que com o esgotamento do expansionismo global do capital não houve a possibilidade de geração de emprego a compensar a perda de postos de trabalhos ocorridos anteriormente e a tendência é que cada vez mais populações sejam desempregadas e parcela cada vez maior da humanidade seja tornada supérflua7.

			Na medida em que há diminuição proporcional do emprego de trabalho humano frente ao capital constante, para o aumento da utilização de trabalho humano ou, ao menos, a sua manutenção, é imprescindível que haja uma ampliação numa escala global ainda maior do capital total. A relação proporcional é exemplificada da seguinte maneira: “se o capital variável, que antes constituía ½ do capital total, agora constitui apenas 1/6, então o capital total deverá ser triplicado para empregar a mesma força de trabalho” (MARX, 2017, p. 261).

			Com isso, verifica-se que a atividade comercial adquire tamanha importância a merecer uma separação da indústria. Referida atividade ganha ainda mais protagonismo em razão da produção cuja finalidade reside em atingir uma escala global. Assim, “a expansão do comércio exterior [...] converteu-se, no curso de seu progresso, em seu próprio produto, por meio da necessidade interna desse modo de produção, de sua necessidade de um mercado cada vez mais ampliado”8.

			A voracidade do capital industrializado em países avançados destruiu as bases produtivas nos países atrasados. Puderam inundar os novos mercados com mercadorias cujo preço de custo fora mais barato e cujo valor de troca fora menor que o que estava sendo praticado em tais mercados. Mesmo podendo vender acima do seu preço, no mercado de origem, ainda assim o seu valor de troca pode ser praticado abaixo daquele habitual nos novos mercados.

			Como consequência, o capital industrial, apoiado no capital comercial, corrói as bases produtivas locais, tornando seus antigos produtores em força de trabalho para o capital internacional. Além do mais, pode compensar a perda de postos de trabalhos nos países de origem empregando pessoas em atividades executivas e em parte das atividades diretamente vinculadas à produção. Essa é uma das razões pelas quais os países subdesenvolvidos produzem, majoritariamente, commodities e não desenvolvem bases industriais, importando boa parte dos bens de consumo.

			Na produção, a tecnologia possibilita o aumento da produtividade. Por outro lado, a comercialização das mercadorias dependerá do mercado consumidor. Essas condições se apresentam de forma antagônica, historicamente, isto é, quanto mais se investe em tecnologia, mais o capital constante se torna proporcionalmente maior que o capital variável. Como consequência da redução do aspecto salarial na composição do capital, a base de consumo declina. Eis a razão pela qual “o mercado precisa ser constantemente expandido [...]. A contradição interna procura ser compensada pela expansão do campo externo da produção”9.

			E em todo esse processo produtivo, globalizado, está a mercadoria. Na medida em que o modo social do capital se mundializa, a sociedade se torna a própria mercadoria.

			No entanto, é preciso compreender como o capital industrial e comercial se expandem pelo mundo, haja vista que um projeto ambicioso desse quilate demanda uma forte injeção de estímulo financeiro que os capitais individualizados não têm. Eis que a formação do capital monetário, portador de juros, permite financiar a referida expansão.

			1.1.2 A expansão financeira do capital industrial e capital comercial por meio do capital monetário portador de juros

			Preliminarmente, insta frisar que o capital industrial e o capital comercial são espécies do mesmo capital. A lógica do capital é criar as condições para que a quantia inicial de dinheiro se torne uma quantia maior ao final de um ciclo que se retroalimenta. Desse modo, a indústria concentra a parte da produção enquanto o comércio concentra as atividades que permitem a circulação das mercadorias produzidas.

			A segmentação do capital decorre da complexidade cada vez maior que este engendra, de modo que a divisão funcional entre capitalistas industriais e capitalistas comerciais tornam a lógica irracional do acúmulo de capital mais célere, isto é, cujas rotações são mais rápidas do que antes.

			Verifica-se que para o capital industrial, o ciclo de seu capital se consuma com a venda da mercadoria ao capital comerciante. No entanto, o ciclo do capital somente vai se consumar quando a mercadoria for alienada ao consumidor final. Marx (2017, p. 311) ilustra esses ciclos evidenciando o trâmite do tecido enquanto passa das mãos do fabricante ao comerciante: “ainda que, para ele, o produtor têxtil, tenha se realizado a metamorfose em dinheiro, isto é, sua venda, esta ainda não se realizou para o próprio tecido, que continua a figurar no mercado como capital-mercadoria”.

			A produção e a circulação, assim, são fases distintas da produção global ou total do capital. O comércio jamais poderia ser compreendido como algo distinto; afinal, na atividade mercantil não há a geração de mais-valor. Ele já havia sido criado antes, porém, realiza-se no comércio.

			Somente de maneira reflexa é que a atividade mercantil influencia na criação do mais-valor, é dizer, quando a expertise desenvolvida na circulação acelera seu procedimento e amplia as conexões regionais a uma escala global de consumo. Com isso, a esfera produtiva se vê compelida, seguindo uma tendência inerente e histórica do capital: ampliar as condições de produção (meios de produção – ativos fixos e insumos) em razão de um mercado cada vez mais ampliado pela atividade comercial.

			Ora, se a atividade comercial não gera mais-valor, como extrai seu lucro? Primeiro, é preciso identificar que “por preço de produção deve-se entender, como antes, o preço da mercadoria = seus custos (a soma dos valores do capital constante e do capital variável nela contidos) + o lucro médio correspondente”10. Desse modo, quando o capital industrial vende a mercadoria ao capital comercial o faz abaixo do preço de produção.

			Essa distinção é importante porque para além do preço de produção, contabiliza-se, na esfera de circulação, os custos com a circulação a fim de garantir a efetiva venda das mercadorias. Tais custos, embora não ingressem no cálculo do processo produtivo, pois pertencem ao capital comercial, ingressam no cálculo da reprodução do capital total, vez que indústria e comércio são apenas fases do capital global.

			Sob essa perspectiva do capital total, embora o mais-valor seja gerado na produção industrial, apenas parte dele é realizado na venda da mercadoria ao comerciante. Por isso que esse preço de venda equivale a um preço de produção diminuído. Do contrário, o comerciante não teria condições de comercializar essa mercadoria e realizar seu lucro mercantil.

			Ao mesmo tempo em que realiza seu lucro mercantil, o capital comercial estimula o aumento da produção industrial e de forma mais célere. Ora, o capital comercial, tal como o capital industrial, é espécie do capital total, cuja finalidade é da quantia originária gerar mais dinheiro ao final de um ciclo que se retroalimenta. Como consequência, quanto menor for a rotação do capital comercial, mais rápida deverá ser a produção para que se venda as mercadorias em maior volume e em menor tempo, aumentando, assim, tanto a lucratividade do capital industrial quanto comercial.

			Nessa senda, a relação entre o comércio e a produção é muito mais íntima e histórica do que se possa imaginar. Relação esta que antecede a própria lógica irracional do acúmulo de capital e que é fomentada, inclusive, pelo desenvolvimento das atividades comerciais. Pois, a lógica de toda a atividade comercial é de alienar mercadorias aos diversos mercados.

			A atividade mercantil não adquire as mercadorias produzidas para consumo próprio. As mercadorias não servem ao comerciante como valor de uso, portanto. Pelo contrário, a aquisição de mercadorias pelo comerciante deve se dar em volume cada vez maior para circulação posterior cada vez maior, em mercados cada vez mais amplos; de mercados locais e regionais a mercados globais.

			Como a atividade mercantil demanda da produção para adquirir mercadorias e aliená-las em mercados longínquos, perfaz-se como uma verdadeira mola propulsora da produção. O comércio fora a razão da produção industrial, da produção em massa de mercadorias, pois a produção visa não à satisfação humana, o que é algo acidental da reprodução social do capital; sua finalidade primeira e última é de gerar dinheiro e acumulação de capital.

			De um lado, a produção destina as mercadorias ao comércio. Por outro lado, o comércio distribui essas mercadorias aos mais diversos e distantes mercados de consumo, fazendo das mercadorias um valor de troca a fim de gerar mais dinheiro e reincorporá-lo ao comércio, induzindo o aumento da produção. Em outras palavras, “o desenvolvimento inteiro do capital comercial é voltado a conferir à produção um caráter cada vez mais orientado para o valor de troca, para a progressiva conversão dos produtos em mercadorias”11.

			O desenvolvimento da produção e a sua inserção na lógica de acúmulo de capital provoca uma transformação social: a dissolução de comunidades, expurgando os artesões e artífices mais diversos de suas atividades para que sejam submetidos ao trabalho produtivo. E na medida em que a produção se organiza e ganha mais complexidade, sobretudo com desenvolvimento tecnológico, amplia-se o volume de mercadorias produzidas, exigindo do capital comercial mais versatilidade na circulação de tais mercadorias, abrindo mercados, penetrando todos os poros globais.

			Para além disso, é cediço que no início de um ciclo, o capital tem a forma de dinheiro, e ao final desse ciclo, que se retroalimenta, há que aparecer dinheiro em uma quantia maior que a inicial e sob a perspectiva de ser reincorporado na produção total do capital (industrial e comercial).

			Eis que a acumulação do capital deve ser permanente por meio de tais ciclos. E para gerir esses recursos (excedentes financeiros gerados pelo capital industrial e comercial), desenvolve-se o capital monetário, que tanto custodia o dinheiro quanto viabiliza recursos para o adiantamento de capital. No entanto, esse capital monetário somente se constitui como tal quando viabiliza, disponibiliza recursos ao capital industrial e comercial.

			O capital monetário se perfaz como uma massa de dinheiro custodiada cuja funcionalidade é disponibilizar recursos (capital) para o investimento na atividade produtiva e mercantil. Sem a criação de fundos, administrados pelas instituições financeiras, destacadamente os bancos, não seria possível reunir a massa de excedentes financeiros produzidos pelos capitais, individualmente.

			Os recursos adiantados pelo capital monetário ao capital industrial e comercial não é apenas dinheiro e sim capital, pois se trata de recursos que necessariamente devem ser utilizados para a aquisição de capital constante (referente à atividade industrial) ou para a aquisição de mercadorias para posterior revenda (referente à atividade mercantil). Esses recursos são valores que valorizam a si mesmo enquanto capital, quer dizer, que produz lucro.

			É importante fixar como fundamento desse capital monetário, de igual modo denominado de capital portador de juros, que os recursos devem estar atrelados aos meios de produção ou à aquisição de mercadorias para posterior revenda. Marx (2017, p. 387) é bastante enfático, nesse ponto, ao destacar que “a condição sine qua non dessa função como capital é que elas sejam desembolsadas como capital, que, portanto, esse dinheiro seja despendido para comprar meios de produção (no caso do capital industrial) ou de mercadoria (no caso do capital comercial)”.

			Fixado esse fundamento, é possível traçar um fluxograma do capital industrial ou comercial financiado pelo capital monetário, portador de juros. Inicialmente, há uma concentração de dinheiro junto às instituições financeiras que disponibilizam o capital monetário ao capital industrial ou comercial. Esses, então, aplicam os recursos adiantados em capital constante ou mercadorias.

			Na primeira situação, trata-se do capital industrial que adquire os meios de produção para a fabricação de mercadorias. Na segunda hipótese, trata-se do capital comercial que utiliza os recursos adiantados para adquirir as mercadorias junto ao capital industrial e revendê-las no mercado consumidor.

			A razão de ser desse capital monetário é possibilitar que tanto o capital industrial quanto o capital comercial ampliem a produção e a venda posterior das mercadorias. Como consequência, o capital monetário é agente financiador da expansão do capital total, é elemento vital para a globalização do capital.

			Uma vez que o capital industrial produz e vende as mercadorias ao capital comercial, realiza sua parcela do lucro global. E, parte desse lucro do capital industrial é destinado ao capital monetário que lhe havia adiantado recursos, e o faz por meio do juro, a remuneração do capital monetário. De forma similar, quando o capital comercial revende as mercadorias, realizando sua parcela do lucro global, uma parte é destinada ao capital monetário a título de juro.

			Esse movimento do capital monetário portador de juros tem forma jurídica; é denominado de mútuo oneroso. Por exemplo, o artigo 586 do Código Civil (BRASIL, 2002) preceitua que “O mútuo é o empréstimo de coisas fungíveis. O mutuário é obrigado a restituir ao mutuante o que dele recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade”. Em seguida, o artigo 587 complementa prescrevendo que “Este empréstimo transfere o domínio da coisa emprestada ao mutuário, por cuja conta correm todos os riscos dela desde a tradição”.

			De imediato, verifica-se que no mútuo há transferência de propriedade da coisa emprestada ao mutuário. Em se tratando de dinheiro na forma de capital, o mútuo é oneroso, vez que a devolução do capital deverá ocorrer juntamente, ou até mesmo precedida, do pagamento de juros, a remuneração do capital alheio emprestado.

			O capital, assim, adquire a forma mercadoria, ou seja, é disponibilizado no mercado, consumando-se como mercadoria no instante em que é transferido àquele que deverá devolvê-lo acrescido de juro, quer dizer, de mais dinheiro. Esse dinheiro emprestado, segundo Marx, é “um valor que só é alienado sob a condição de, em primeiro lugar, retornar ao seu ponto de partida após determinado prazo e, em segundo lugar, retornar como capital realizado, isto é, tendo cumprido seu valor de uso, que consiste em produzir mais-valor” (MARX, 2017, p. 391).

			Destaque-se que esse dinheiro emprestado, na condição de mútuo oneroso, não é meramente um dinheiro, e sim um capital. Pois, somente um capital é investido sob a perspectiva de ao final de um ciclo estar acrescido de mais-valor. Como consequência, o dinheiro emprestado sob a expectativa de que haja acréscimo de mais dinheiro, isto é, de mais-valor, é inerente ao regime de acúmulo de capital. É sob a vigência dessa lógica que existe o juro, o mais-valor do capital monetário.

			Ora, se o dinheiro emprestado é capital, é da sua finalidade ser empregado na aquisição de meios de produção ou de mercadorias para revenda. No entanto, a forma jurídica que lhe é dada faz todo o processo produtivo e de circulação ser ocultado e integralmente ignorado para efeitos jurídicos obrigacionais. Significa dizer que, uma vez tendo sido realizada a transferência do dinheiro, pouco importa como foi empregado, bastando que no prazo contratual haja a devolução do dinheiro acrescido de mais dinheiro.

			Ocorre que, desatrelar o dinheiro emprestado do capital é ilusório, pois somente sob a lógica irracional do capital é possível a geração de mais-valor. E o mais-valor somente é gerado por meio do processo produtivo do capital. Em razão da realização do mais-valor com a circulação da mercadoria que parte do lucro se destina ao capitalista monetário, tanto para devolver o capital emprestado quanto os juros que lhes sejam remuneratórios.

			Entretanto, a forma jurídica do mútuo oneroso apenas regula a relação à superfície. Marx (2017, p. 395) exemplifica de forma bastante didática: “A cede seu dinheiro não como dinheiro, mas como capital [...]. Sua transformação efetiva em capital só se realiza nas mãos de B. Para A, no entanto, ele se tornou capital por meio de mera cessão a B”. Assim, pouco importa se os recursos foram empregados ou não como capital, para a forma jurídica.

			Apreendendo a categoria do capital monetário, o capital é valor que se valoriza no instante em que é utilizado como tal. Eis a razão pela qual o juro é o valor que valoriza o capital enquanto valor de uso. O capital emprestado tem a potencialidade de ser capital; contudo, somente quando é efetivamente usado na aquisição de meios de produção ou de mercadorias para revenda é que é capital atuante e capaz de geração de mais-valor, de lucro, e, por conseguinte, de dinheiro acrescido, o juro.

			O empréstimo ou mútuo oneroso pressupõe uma relação jurídica entre o capital monetário, de um lado, e o capital industrial ou mercantil, de outro lado. O dinheiro enquanto capital demanda seu emprego na aquisição de meios de produção ou de mercadorias para revenda.

			Pois, os juros somente advêm da repartição do lucro. Então, o dinheiro emprestado não pode se materializar como capital desvinculado, direta ou indiretamente, do capital produtivo. Sendo bastante assertivo, Marx (2017, p. 422) já cravava que “para o capitalista produtivo que investe capital emprestado, o lucro bruto se divide em duas partes: os juros, que ele precisa pagar ao prestamista, e o excedente sobre os juros, que forma sua própria participação no lucro”.

			Inicialmente, fora visto que o mais-valor é elemento característico da produção industrial capitalista. Em seguida, constatou-se que a atividade mercantil é complementar à industrial; trata-se do verso ou anverso da atividade industrial, compondo, ambos, o capital total. E tanto o capital industrial quanto o capital comercial extraem sua lucratividade da geração do mais-valor, que ocorre na fase produtiva.

			E se o capital industrial e o capital mercantil atuam em razão de capital monetário emprestado, uma parte do lucro se destina ao pagamento de juro do proprietário do capital emprestado, reservando-se a outra parte como ganho empresarial. Logo, não há possibilidade ou condições de o capital monetário existir dissociado do capital industrial e comercial em funcionamento para a geração de lucro. Qualquer abstração dessa realidade é ficção normativa e econômica.

			Essa ficção sustenta que seria possível o capital monetário ser funcional ainda que o capital produtivo fosse escasso. Cria-se a percepção irracional de que o dinheiro geraria dinheiro como uma qualidade intrínseca.

			Ora, se o capital monetário criasse uma concentração de capital que fizesse o capital industrial e mercantil diminuir de importância em grandeza proporcional, o excedente de dinheiro disponível e sem perspectiva de alocação, ou de baixa alocação, forçaria a perda do valor de uso do capital monetário, vez que o mesmo não teria funcionalidade e as taxas de juros cairiam fortemente.

			No entanto, a forma ficcionista da norma e da economia financeirizada prevalece. A relação jurídica se expressa em sua exterioridade, apenas entre a obrigação de fazer (emprestar o dinheiro) contraposta à obrigação pecuniária de devolver a quantia emprestada acrescida dos juros. Entre uma obrigação e outra, toda a produção que caracteriza a economia capitalista se obscurece.

			O ponto de partida é o dinheiro disponibilizado para empréstimo; o ponto de chegada é esse mesmo dinheiro valorizado, acrescido de mais-valor, porém, desvinculado do capital produtivo total, seja o capital industrial, seja o capital mercantil. No veredicto marxista, “é no capital portador de juros que a relação capitalista assume sua forma mais exterior e mais fetichista. Aqui deparamos com D-D’, dinheiro que engendra mais dinheiro, valor que valoriza a si mesmo, sem o processo mediador entre os dois extremos” (MARX, 2017, p. 428).

			O capital que valoriza a si mesmo desvinculado da produção é a irracionalidade com a qual a reprodução social do capital contemporâneo se depara. Essa irracionalidade ganha até slogan, propaganda e publicidade do capital monetário, no atual campo histórico da modernidade, qual seja: deixe seu dinheiro trabalhar por você. Ora, como é possível haver geração de mais-valor sem emprego humano? Se os juros são uma parte do lucro, como realizá-lo se o dinheiro pode fazer tudo, inclusive anular o elemento que gera mais-valor?

			Como já se pode verificar, o mais-valor é gerado na produção e caracteriza um bem como mercadoria. Essa mercadoria realiza o mais-valor quando ocorre a sua circulação no mercado cuja exterioridade se dá pelo preço de venda.

			As mercadorias, portanto, adquirem um preço de mercado sob a expectativa de realizar o valor de troca, ou seja, a mercadoria em troca do dinheiro correspondente ao preço da mercadoria. Contudo, como seria possível atribuir preço ao dinheiro no capital monetário como se fosse possível um valor valorizar a si mesmo? Os juros são o preço do capital monetário. O preço torna possível um valor valorizar-se a si próprio; “através do preço, coisas que não são, em si e para si, mercadorias transformam-se em mercadorias. É o que ocorre com o capital” (MÜLLER; PAULANI, 2012, p. 75).

			O capital portador de juros valoriza a si próprio ocultando os elementos produtivos que, de fato, geram mais-valor realizado na forma do lucro a partir do qual o juro compõe uma parte. A partir dessa ocultação, glorifica-se o capital que atingiu seu ápice irracional, um valor que valoriza a si mesmo. Eis, na concepção marxista, o caráter fetichista do capital. No linguajar freudiano, ergue-se um tabu sobre o capital portador de juros e a economia financeirizada encontra nele seu fundamento inconteste.

			Sob a forma de capital monetário, o dinheiro torna-se mercadoria. Aí está a irracionalidade, pois a mercadoria segue um fluxo típico, qual seja: o dinheiro que produz mercadoria para vendê-la e gerar mais dinheiro. Esse fluxo é característico da atividade industrial, de modo que o dinheiro é empregado na produção para fazer mercadoria ao mesmo tempo em que se gera mais-valor pela exploração do trabalho humano pela parte que não lhe é paga.

			Quando a mercadoria é comercializada, um preço é pago por ela e o lucro é realizado. Verifica-se que há equivalência na troca: de um lado, o dinheiro, de outro, uma mercadoria. Todo esse fluxo não existe, necessariamente, no capital portador de juros, vez que a mercadoria é o próprio dinheiro que, empregado como capital monetário, espera-se que dele advenha mais dinheiro sem a produção típica de mercadoria. Com isso, o fetiche capitalista atinge seu auge.

			Quando se empresta capital, não há equivalência de troca alguma. O que o mutuante (aquele que empresta o capital) recebe em troca? Nada. Somente depois de um tempo irá receber o valor inicial valorizado pelo juro. Ao contrário do que ocorre numa relação comercial, na qual quem aliena a mercadoria recebe, como contrapartida, o preço equivalente ou correspondente, no empréstimo, não há mercadoria, exceto o próprio dinheiro e juro distendidos no tempo.

			O capital portador de juros cria uma disrupção no tempo, haja vista que o momento da valorização do valor não é imediata, tal como a troca comercial, na qual a entrega da mercadoria demanda a entrega do dinheiro que expressa seu preço de venda. Pelo contrário, “no sistema de crédito, o dinheiro emprestado possui a capacidade de sincronizar em um mesmo período de tempo a capacidade de produção de períodos de tempos distintos, o presente e o futuro” (TEIXEIRA; FERREIRA, 2015, p. 197), ainda que a realização ocorra em tempos distintos, disruptivos.

			O empréstimo representa a entrega de capital, num dado momento, do capital monetário ao capital industrial ou mercantil, sob a condição de estes entregarem os juros respectivos num momento posterior. É uma relação jurídica que tenta antecipar a efetiva circulação da mercadoria e a efetiva realização do valor planejado, a fim de que se possa gerar o lucro esperado e, com isso, remunerar o mutuante.

			Esse capital de empréstimo, entretanto, não fica concentrado nas mãos de uma pessoa física ou de alguns capitalistas individuais. Há uma concentração de massa monetária em instituições financeiras que se desenvolveram para garantir maior fluidez, maior volume e maior mobilidade financeira do capital. Como consequência, as instituições financeiras, pessoas jurídicas, concentram o dinheiro de inúmeras pessoas (capitalistas individuais) a fim de disponibilizar amplas quantias de empréstimos.

			Especificamente com relação aos bancos, as pessoas físicas ou naturais, o que inclui a classe trabalhadora, passaram a depositar seus recursos em tais instituições, ao invés de guardá-los na residência. O incentivo ao depósito bancário teve como objeto central, ainda, para além da segurança, a perspectiva de remuneração pelo dinheiro depositado.

			Desse modo, se pequenas quantias, individualmente, não representam volume significativo de dinheiro para empréstimo, em razão de demandas cada vez maiores de capital, a concentração desses recursos individuais na formação de fundos propiciou o empréstimo de elevadas quantias, sobretudo dos elevados capitais industriais e comerciais que miram os mercados globais.

			O sistema bancário proporcionou, de um lado, que capitalistas individuais e até mesmo trabalhadores individuais depositassem recursos nas instituições financeiras; de outro lado, em razão da concentração de recursos, o sistema bancário pode formar fundos de investimento, isto é, somas robustas de dinheiro para empréstimo ao capital industrial e comercial sob a expectativa de geração de juros.

			Sabe-se que esse movimento contínuo, ininterrupto, do capital monetário, junto ao capital industrial e mercantil provocam, por conseguinte, uma ampliação dos mercados. Ora, se o capital monetário disponibiliza dinheiro à indústria, essa irá utilizá-lo, enquanto capital, na aquisição de meios de produção e irá ampliar a quantidade de mercadorias produzidas. Como o destino da mercadoria é o mercado, isso força a ampliação da atividade mercantil, vez que esta terá de aumentar a circulação das mercadorias.

			Enquanto há absorção pelo mercado na aquisição das mercadorias, mesmo com a redução proporcional do emprego do capital variável, aumenta-se a massa de lucro. Com isso, para além de remunerar o capital monetário, que havia adiantado recursos, por meio dos juros, este mesmo capital portador de juros vai oferecer a manutenção do emprego do capital que havia adiantado, pois seus rendimentos advêm justamente da aplicação do capital monetário na indústria e no comércio para geração de juros.

			Reitere-se, entretanto, e se destaque que, uma contradição se manifesta e provoca uma crise, cedo ou tarde. Não uma crise inédita, apenas mais uma qualidade da mesma crise inerente à reprodução social do capital.

			O mercado consumidor de massa e de caráter global é composto, em regra, por pessoas assalariadas. No entanto, na medida em que o desenvolvimento tecnológico do capital diminui o emprego de capital variável, isso afeta a formação do mercado e seu volume de dinheiro para o consumo. Sem esse mercado, como o capital industrial e comercial poderão gerar lucro e pagar os juros que cabe ao capital monetário?

			O capital monetário é consequência do desenvolvimento do sistema produtivo. Primeiramente, o desenvolvimento tecnológico criava as condições de aumento da produção. No entanto, o capitalista individual, boa parte das vezes (na maior parte delas), não reunia capital suficiente para expandir a produção a fim de atingir mercados globais.

			Isso se tornou possível com a criação de fundos de investimento a partir da reunião de quantias individuais, tanto de capitalistas quanto de alguns trabalhadores mais bem remunerados, e a sua disponibilização ao capital industrial e comercial pelo capital monetário formado e personificado nas instituições financeiras, sobretudo os bancos. Eis que o capital monetário decorre do desenvolvimento do próprio capital.

			A indústria e o comércio se desenvolveram a tal ponto que os capitalistas individuais perderam o protagonismo. Da mesma forma que ambos os capitais demandam capital monetário intenso, formaram sociedades por ações com o mesmo intuito de arregimentar recursos volumosos para o investimento na produção e no comércio que atingem uma escala global e que nenhum capital individual teria condições de alcançar.

			Os capitalistas individuais, assim, tornam-se proprietários de valores mobiliários que representam títulos de crédito em face da sociedade por ações, títulos que lhes garantem participação no lucro e nos resultados, a exemplo das ações. Igualmente, alguns desses capitalistas individuais se tornaram executivos das sociedades por ações.

			É importante destacar, nesse ponto, que a expansão ilimitada dos mercados globais é uma ilusão. O planeta não pode se expandir para atender à voracidade do capital. Da mesma forma, a população não pode se expandir em proporção ao crescimento do capital para absorver sua produção. O primeiro fator é uma impossibilidade física; o segundo fator, se realizado, nos conduziria a superpopulações e a situações irracionais de miséria, vez que, contraditoriamente, o capital cada vez mais desemprega mais gente, tornando populações cada vez mais supérfluas.

			Sem que haja mercados globais suficientes para absorver a produção, deflagra-se uma crise do capital. O volume de operações financeiras se torna maior do que o que se pode produzir, comercializar e consumir. Nos momentos de deflagração de crise, a distinção entre capital e dinheiro se torna ainda mais evidente.

			O capital industrial e comercial que se dirige ao banco para tomar recursos de empréstimo deve aplicá-lo na aquisição de meios de produção ou de mercadorias para posterior revenda. Em tais cenários, há, nitidamente, o empréstimo de capital, de modo que o capital monetário cumpre sua função.

			No entanto, em momentos de crise, o industrial e o comerciante podem se dirigir ao banco apenas para custear despesas correntes. É o que pode ocorrer, haja vista que se presume que esses capitais já possam dispor de capital, mas, não de dinheiro. Em tal situação, o que a indústria e o comércio buscam é apenas dinheiro, não capital. Marx é preciso acerca do cliente bancário nessa situação: “ele faz o negócio não porque precisa de capital [...], mas porque precisa de dinheiro. Temos aqui, portanto, adiantamento de dinheiro, e não de capital.” (MARX, 2017, p. 486).

			A crise do capital revela que a produção volumosa e de célere rotação contrasta com um mercado consumidor limitado, que não consegue absorver toda a produção por motivos ocasionados pelo próprio capital; um deles, a limitação financeira do mercado em razão da baixa proporção que o capital variável atinge na composição do capital total. Em resumo, nas palavras de Marx: “superprodução geral crônica, preços baixos, queda tendencial dos lucros e até mesmo sua total desaparição”(Id., p. 495).
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